
Bracher não acha possível 
pagamento simbólico só 
para bancos japoneses 

O assessor para a dívida 
externa do Brasil, Fernão 
Bracher, afirmou ontem 
que não seria possível ao 
governo brasileiro fazer 
um pagamento parcial só 
aos bancos japoneses, cujo 
ano fiscal está por termi-
nar. Ele alegou a necessi-
dade de se "tratar eqüitati-
vamente" todos os credo-
res. 

Também em entrevista à 
agência UPI, o presidente 
do Banco Central do Brasil 
(BC), Fernando Milliet, 
disse que ,continuam as 
consultas técnicas com os 
bancos privados, aos quais 
o País deve cerca de US$ 70 
bilhões. 

A principal reunião dos 
representantes brasileiros 
que participam da assem-
bléia anual do FMI-Banco 
Mundial é com os bancos 
japoneses, especialmente o 
Banco de Tóquio. 

O ano fiscal japonês ter-
mina hoje e as instituições 
japonesas enfrentam pro-
blemas para fechar seus li-
vros contábeis, enquanto o 
Brasil resolveu, segundo o 
próprio ministro da Fazen-
da, Luiz Carlos Bresser Pe-
reira, efetuar um paga-
mento simbólico dos juros 
vencidos aos bancos, indis-
tintamente. 

Os bancos japoneses po-
dem ter de assumir pre-
juízos ou criar reservas, 
enquanto Tóquio prepara 
um pacote para investir bi-
lhões de dólares no Tercei-
ro Mundo, especialmente 
na América Latina. Bres-
ser Pereira já manifestou 
publicamente interesse 
nessa reciclagem de "nipo-
dólares". 

Após a reunião com o se-
cretário norte-americano 
do Tesouro, James Baker 
III, Bresser Pereira anun-
ciou que o Brasil poderia 
fazer um pagamento sim-
bólico sem revogar a mora-
tória. Os bancos há meses 
vinham sugerindo esse pa-
gamento e há semanas pro-
puseram um acordo de cur-
to prazo enquanto o quadro 
político interno brasileiro 
não ganha definição. 

Os bancos também vi-
nham se queixando de que 
até agora as propostas bra-
sileiras eram muito genéri-
cas, sem detalhes técnicos. 
Acredita-se que os credo-
res farão uma contrapro-
posta ao Brasil na reunião 

.marcada_ para á Próxima 
sexta-feira em Nova York, 
mas, consultado pela UPI, 
Bracher não quis confir-
mar essa possibilidade. 

Se por um lado o secretá-
rio Baker aliviou o tom so-
bre o Brasil e disse após o 
encontro com Bresser Pe-
reira que a proposta brasi-
leira era digna de conside-
ração e que as negociações 
entre o Brasil e os bancos 
comerciais e o Brasil e o 
FMI eram assuntos sepa-
rados, por outro, o Clube de 
Paris enviou carta ao 
maior país latino-
americano advertindo que 
não estenderá os prazos de 
dívida brasileira com ven-
cimentos no segundo tri-
mestre de 1987.  

O Clube de Paris, entida-
de que congrega informal-
mente os credores oficiais 
— bancos centrais — ad-
vertiu ainda que o Brasil 
deve acelerar os pagamen-
tos dos compromissos ven-
cidos no primeiro trimestre 
do ano em curso, que ha-
viam sido renegociados em 
1986. 

Bracher, entretanto, de-
clarou à UPI que a carta do 
Clube de Paris não tem na-
da a ver com o clima favo-
rável que ora se descortina 
nos Estados Unidos com re-
lação ao Brasil. A carta de-
correu apenas de uma "de-
cisão técnica em função 
das normas do clube", sa-
lientou o assessor de Bres-
ser Pereira. 

O prazo para que o Brasil 
chegasse a um acordo de 
US$ 500 milhões com o Clu-
be de Paris venceu em 15 

Fernão Bracher 
de setembro. O clube tam-
bém sugeriu que o Brasil 
inicie logo negociações 
com o FMI. Ontem, Bres-
ser Pereira reiterou que só 
pretende fazê-lo após con-
versar com os bancos co-
merciais credores. 

Já o vice-ministro de Fi-
nanças para assuntos inter-
nacionais do Japão, Toyoo 
Gyohten, afirmou ontem 
que as conversações entre 
os bancos de seu país e os 
representantes do Brasil se 
realizam intensamente 
sem a participaçãop do go-
verno de Tóquio. 

"Os bancos japoneses es-
tão ativamente envolvidos 
nas conversações", admi-
tiu Gyohten, reconhecendo 
ainda que, de acordo com 
as leis japonesas sobre re-
servas bancárias, se o Bra-
sil não efetuar pagamentos 
até hoje os créditos do Ja-
pão no Brasil não poderão 
mais ser classificados co-
mo produtivos. 

Com relação ao plano de 
Tóquio para reciclar US$ 30 
bilhões no Terceiro Mundo, 

vice-ministro comentou 
que é fundamental o apoio 
de todos os países para 
criar uma forma de supe-
rar os obstáculos que impe-
dem o fluxo de fundos do 
setor privado para as na-
ções em desenvolvimento. 

"A aplicação direta es-
trangeira, um movimento 
de capital que não cria dívi-
das, é desejável, já que 
transfere tecnologia e con-
tribui para criar empregos 

promover o setor priva-
do", disse Gyohten. 

Ele propôs também a 
conversão de dívidas em 
capitais através da Corpo-
ração Financeira Interna-
cional (CFI), filiada ao 
Ba-n-êõ Mundial, e iitte ap6ia 

setor privado nas econo-
mias dos paíSes endivida-
dos. 

Lembrando que os em-
préstimos de bancos peque-
nos e médios para os países 
em desenvolvimento são 
vendidos no mercado se-
cundário de títulos com 
grandes descontos, num re-
flexo da oferta e demanda 
que prejudica a confiança 
da comunidade financeira 
nas nações endividadas, 
Gyohten considerou ser ne-
cessário criar um mecanis-
mo para absorver essas 
vendas. 

O vice-ministro sugeriu 
que a CFI "chegue a acor-
dos com os governos ou 
bancos centrais dos países 
industrializados de modo 
que os valores contra esses 
países, quando comprados 
com deságio no mercado 
por empresas que progra-
mem investimentos diretos 
nesses mesmos países, se-
jam convertidos plenamen-
te em moeda local". 

Em seguida, concluiu: 
"Os investidores poderiam 
tomar então essas moedas 
locais para financiar esses 
investimentos". 

"A CFI poderia desem- 
penhar o papel de interme- 
diária nas capitalizações 
da dívida para promover 
investimentos diretos", sa- 
lientou Gyohten, acrescen- 
tando que "este esquema 
poderia ser aplicado tam- 
bém quando a própria CFI 
criar fundos de investimen- 
to com recursos privados". 
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